Processual civil e tributério - Sentenca declaratoria
do direito a8 compensacao de indébito tributario -
Possibilidade de repetigao por via de precatorio ou
requisicdo de pequeno valor - Faculdade do credor
- Recurso especial representativo de controvérsia -
Art. 543-C do CPC

1. “A sentenca declaratéria que, para fins de compensacéo
tributéria, cerifica o direito de crédito do contribuinte que
recolheu indevidamente o fributo contém juizo de certeza e
de definicdo exaustiva a respeito de todos os elementos da
relacdo juridica questionada e, como tal, é titulo executivo
para a acdo visando & satisfacdo, em dinheiro, do valor
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devido” (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino
Zavascki).

2. A opcdo entre a compensagéo e o recebimento do
crédito por precatério ou requisicdo de pequeno valor cabe
ao contribuinte credor pelo indébito tributdrio, haja vista
que constituem, todas as modalidades, formas de execu-
¢éo do julgado colocadas & disposicéo da parte quando
procedente a acdo que teve a eficacia de declarar o indé-
bito. Precedentes da Primeira Secdo: REsp.796.064 - R,
Primeira Secdo, Rel. Min. Luiz Fux, julgoado em
22.10.2008; EREsp. n® 502.618 - RS, Primeira Secéo, Rel.
Min. Jodo Otdvio de Noronha, julgado em 8.6.2005;
EREsp. n. 609.266 - RS, Primeira Secéo, Rel. Min. Teori Al-
bino Zavascki, julgado em 23.8.2006.

3. Recurso especial provido. Acérdédo submetido ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ 08/2008.

RECURSO ESPECIAL N° 1.114.404 - MG - Relator:
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

Recorrentes: Paulo Grijo Von Der Bruggen e outros.
Advogados: Geraldo Marcos Leite de Almeida e outros. Re-
corrida: Fazenda Nacional. Advogado: Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que s@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primei-
ra Secdo do Superior Tribunal de Justica, na conformidade
dos votos e das notas taquigrdficas, por unanimidade, dar
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Goncalves, Hamilton Car-
valhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira, Humberto
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Re-
lator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise
Arruda.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino
Zavascki.

Brasilia (DF), 10 de fevereiro de 2010. - Ministro
Mauro Campbell Marques - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL
MARQUES (Relator) - Cuida-se de recurso especial ad-
mitido pela Vice-Presidéncia do Tribunal Regional Fede-
ral da 3% RegidGo, com fundamento no § 1° do artigo



543-C do Cédigo de Processo Civil e no artigo 1° da
Resolucéo n. 8/2008 do Superior Tribunal de Justica,
como representativo da controvérsia, em razdo da mul-
tiplicidade de recursos idénticos (fls. 236).

A ementa do julgado guarda os seguintes termos
(grifo nosso fl. 127):

Tributdrio e processual civil - Embargos & execucdo de sen-
tenca (IRRF sobre verbas indenizatérias) - Prescricdo: néo ocor-
réncia - Substituicdo da compensacdo (autorizada pela senten-
ca) por restituicdo (precatério) - Alteracdo do pedido: impossi-
bilidade - Deducdo de restituicdes (declaracdo de ajuste
anual): auséncia de documentagdo.

1 - Stmula n® 106/STJ: “Proposta a acéo no prazo fixado para
o seu exercicio, a demora na citag@o, por motivos inerentes ao
mecanismo da Justica, ndo justifica o acolhimento da argiicdo
de prescricéo ou decadéncia.”

2 - O julgado se executa nos exatos termos de sua esséncia e
de seu comando (CPC, art. 468).

3 - Transitada em julgado a sentenca que pés fim ao processo
de conhecimento com a declaragdo do direito de repetigéo do
indébito mediante compensacéo, descabe, na fase da sua exe-
cugdo, alferar o objeto demandado para transmutd-lo em de-
volugdo do indébito por precatério, pretensdo sé dedutivel em
agdo prépria com natureza diversa (condenatéria).

4 - Embora o artigo 741, VI, do CPC preveja a possibilidade
de os embargos & execucdo tratarem de qualquer causa impe-
ditiva ou modificativa ou extintiva da obrigacéo, como a com-
pensagéio ou o pagamento, ndo se pode olvidar que tais argu-
mentos somente sdo possiveis se supervenientes & sentenca. A
“compensacdo” reclamada pela FN é, em muito, anterior &
senfenca, até porque a prefensdGo no processo de conheci-
mento foi repetitéria, ou seja, j& declarado o rendimento como
tributado, pediu-se o afastamento dessa tributagdo.

5 - A embargante (FN) néo fez, nem faz, nenhuma prova de
suas alegacdes, pois sequer juntou cédpias das declaracdes
anuais dos anos controversos (documentos em seu poder),
trazendo aos autos apenas algumas planilhas de sua elabo-
racdo, unilateral, sem que nelas se consiga perceber os exatos
valores que entende devidos.

6 - Vé-se que o célculo da maneira como feito pela FN, é mero
elemento complicador desnecessdrio, visto que, por simples
operagdo aritmética se chega ao mesmo resultado. A trans-
mutagdo do valor de tributével para ndo tributével néo altera
as demais parcelas dedutiveis, que, de resto, permanecem
fixas. O cdlculo, entdo, e facilmente possivel com a simples
multiplicacdo do valor reconhecido néo tributével pelo per-
centual da aliquota do IRRF correspondente.

7 - A embargante sé fem ou teria razdo nas seguintes hipdte-
ses: quando o contribuinte é isento de IR, porque o valor reti-
do lhe é totalmente restituido no ajuste anual, ou quando o
imposto pago ao longo do ano lhe é totalmente restituido na
declaracéo de ajuste anual, em razdo de as deducdes serem
superiores a ele, fatos que, até ante a (pouca) documentagéo
anexada aos autos, ndo se vislumbram.

8 - Apelacéo provida em parte: Embargos & execucéo proce-
dentes (Nada hd a ser repetido, uma vez que a compensag@o
é apenas autorizada pelo Judicidrio e realizada administrativa-
mente).

9 - Pecas liberadas pelo Relator, em 29/01/2008, para publi-

cacéo do acérddo.

No recurso especial o particular alega con-
trariedade ao art. 165, |, do CTN, art. 66, §2°, da Lei n.

8.383/97, e art. 890, §2°, do Decreto n. 3.000/99.
Afirma que é facultado ao contribuinte que detém cré-
dito contra a Fazenda Publica por tributo indevida-
mente pago optar pela restituicdo via precatério ou
compensacdo, conforme previsdo legal do ente tribu-
tante (fls. 164/178).

Contrarazées da Fazenda Nacional nas fls.
222/233, invocando a incidéncia dos enunciados de
nomeros 7 e 211, da Sumula do STJ, o ndo conheci-
mento do recurso pela alinea “c” do permissivo constitu-
cional por auséncia de comprovacéo do dissidio, e, no
mérito, aponta que compensacdo e restituigéio sdo insti-
tutos diversos, de modo que ndo poderiam ser substitui-
dos um pelo outro em sede de execucéo.

No STJ houve a confirmacdo da submissdo do
recurso ao procedimento do artigo 543-C do Cédigo de
Processo Civil, regulamentado pela Resolucdo STJ n.
8/2008.

Parecer do Ministério Piblico nas fls. 249/252 no
sentido do provimento do recurso especial.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL
MARQUES (Relator) - Devidamente prequestionadas,
ainda que implicitamente, as teses que gravitam em tor-
no dos dispositivos legais invocados, conheco do recur-
so especial pela apontada violacdo aos artigos 165, |,
do CTN, art. 66, §2°, da Lei n. 8.383/97, e art. 890, §
2°, do Decreto n. 3.000/99. Com efeito, todos os dispo-
sitivos normativos citados fazem mencéo aos pedidos de
restituicdo e/ou de compensacdo de tributos nos casos
de pagamento indevido.

Também conheco do recurso por forca do permis-
sivo constitucional da alinea “c”, do art. 105, Ill, diante
a demonstrada divergéncia jurisprudencial nos moldes
exigidos pelo RISTJ, art. 255, com a invocacéo de julga-
dos do Tribunal Regional Federal da 4° Regido e deste
Superior Tribunal de Justica.

Quanto ao mérito, esclareco que o tema “possibili-
dade de escolha do contribuinte pela compensacédo ou
pela repeticdo de indébito via precatério ou requisigdo
de pequeno valor quando da execucdo de julgado que
reconheceu seu indébito tributdrio” j& é de conhecimen-
to desta Corte, tendo sido por inUmeras vezes aqui jul-
gado.

Trago aos autos a experiéncia colhida por esta Pri-
meira Secdo por ocasido do julgamento do REsp.796.064
- RJ, do EREsp. n® 502.618 - RS, e do EREsp. n®
609.266 - RS, in litteris:

Processual civil e tributdrio. Litisconsércio facultativo ulterior.
Violagéo ao principio do juiz natural. Contribuicdo previ-
dencidria. Administradores, autdnomos e avulsos. Leis
7.787/89 e 8.212/91. Compensagdo. Artigo 89, § 3°, da
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Lei 8.212/91. Limitacdes instituidas pelas Leis 9.032/95 e
9.129/95. Possibilidade. Juros de mora. Termo inicial.
Repeticdo de indébito. Artigos 167, parégrafo Unico, do
CTN, e Stmula 188/STJ. Aplicagdo. Sentenca condenatéria
do direito & compensagdo de indébito. Repeticdo por via de
precatério. Possibilidade.

[-]

21. A opcéo entre a compensacéo e o recebimento do crédi-
to por precatério cabe ao contribuinte, haja vista que cons-
tituem, ambas as modalidades, formas de execucdo do jul-
gado colocadas & disposicdo da parte quando procedente a
acéo (Precedentes do STJ: REsp 814.142/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
07.08.2008, DJe 22.08.2008; REsp 891.758/SP Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
24.06.2008, DJe 13.08.2008; AgRg no AgRg no REsp
946.965/RS, Rel. Ministro Francisco Falcéo, Primeira Turma,
julgado em 13.05.2008, DJe 28.05.2008; AgRg no Ag
929.194/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado
em 13.05.2008, DJe 16.06.2008, REsp 937.632/SC, Rel.
Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Convocado do TRF
19 Regido), Segunda Turma, julgado em 15.04.2008, DJe
02.05.2008; REsp 868.162/SP, Rel. Ministra Denise Arruda,
Primeira Turma, julgado em 06.03.2008, DJe 10.04.2008;
e REsp 798.166/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 22.10.2007).
(REsp.796.064 - RJ, Primeira Segdo, Rel. Min. Luiz Fux, jul-
gado em 22.10.2008).

Processual civil e tributdrio. Embargos de divergéncia. Finso-
cial. Sentenca declaratéria que reconheceu o direito & repe-
ticGo do indébito. Trénsito em julgado. Opcao por restituicdo
via compensagdo ou precatério. Possibilidade.

1. ‘Ocorrido o transito em julgado da deciséo que determi-
nou a repeticdo do indébito, é facultado ao contribuinte
manifestar a opcéo de receber o respectivo crédito por meio
de precatério regular ou mediante compensacdo, uma vez
que constituem, ambas as modalidades, formas de execucédo
do julgado colocadas & disposicéo da parte quando proce-
dente a acdo’ (REsp n. 653.181/RS, deste relator).

2. ‘A sentenca declaratéria que, para fins de compensacédo
tributdria, certifica o direito de crédito do contribuinte que
recolheu indevidamente o tributo, contém juizo de certeza e
de definicdo exaustiva a respeito de todos os elementos da
relagdo juridica questionada e, como fal, é titulo executivo
para a agdo visando & satisfacdo, em dinheiro, do valor de-
vido’ (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino Zavascki).
2. Embargos de divergéncia conhecidos e providos (EREsp.
n°® 502.618 - RS, Primeira Secéo, Rel. Min. Jogo Otdvio de
Noronha, julgado em 8.6.2005).

Processual civil. Tributério. Valores indevidamente pagos a
titulo de Finsocial. Sentenca declaratéria do direito de crédi-
to contra a Fazenda para fins de compensacéo. Eficécia
executiva da sentenca declaratéria, para haver a repeticdo
do indébito por meio de precatério.

1. No atual estégio do sistema do processo civil brasileiro
ndo hd como insistir no dogma de que as sentencas decla-
ratérias jamais tém eficécia executiva. O art. 4°, pardgrafo
Unico, do CPC considera “admissivel a acdo declaratéria
ainda que tenha ocorrido a violagdo do direito”, modifican-
do, assim, o padrdo cléssico da tutela puramente declaraté-
ria, que a tinha como fipicamente preventiva. Atualmente,
portanto, o Cédigo dd ensejo a que a sentenca declaratéria
possa fazer juizo completo a respeito da existéncia e do
modo de ser da relagdo juridica concreta.
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2. Tem efic4cia executiva a sentenca declaratéria que traz
definicdo integral da norma juridica individualizada. Néo hé
razdo alguma, légica ou juridica, para submeté-la, antes da
execucdo, a um segundo juizo de certificacdo, até porque a
nova sentenca ndo poderia chegar a resultado diferente do
da anterior, sob pena de comprometimento da garantia da
coisa julgada, assegurada constitucionalmente. E instaurar
um processo de cognicdo sem oferecer ds partes e ao juiz
outra alternativa de resultado que ndo um, jé prefixado, re-
presentaria atividade meramente burocrética e desnecessd-
ria, que poderia receber qualquer outro qualificativo, menos
o de jurisdicional.

3. A sentenca declaratéria que, para fins de compensag@o
tributdria, certifica o direito de crédito do contribuinte que
recolheu indevidamente o tributo, contém juizo de certeza e
de definicdo exaustiva a respeito de todos os elementos da
relagdo juridica questionada e, como tal, é fitulo executivo
para a agdo visando & satisfagdo, em dinheiro, do valor de-
vido. Precedente da 1¢ Secdo: ERESP 502.618/RS, Min.
Jodo Otdvio de Noronha, DJ de 01.07.2005.

4. Embargos de divergéncia a que se d& provimento (EREsp.
n. 609.266 - RS, Primeira Secdo, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, julgado em 23.8.2006).

A respeito da posicéo suso defendida, transcrevo
as lucidas licdes do Ministro Teori Albino Zavascki, quan-
do do julgamento do REsp n. 614.577/SC. In verbis:

[...] no atual estdgio do sistema do processo civil brasileiro,
ndo hd como insistir no dogma de que as sentencas
declaratérias jamais t&m eficacia executiva. H& sentencas,
como a de que trata a espécie, em que a atividade cogniti-
va estd completa, j& que houve juizo de certeza a respeito de
todos os elementos da norma juridica individualizada.
Nenhum residuo persiste a ensejar nova acéo de conheci-
mento. Estdo definidos os sujeitos ativo e passivo, a presta-
cGo, a exigibilidade, enfim, todos os elementos préprios do
titulo executivo. Em casos tais, ndo teria sentido algum —
mas, ao contrdrio, afrontaria principios constitucionais e pro-
cessuais bésicos — submeter as partes a um novo, desneces-
sario e inUtil processo de conhecimento.

Os julgados citados clarificam a posicéo desta
Casa no sentido de que a opgdo entre a compensacdo e
o recebimento do crédito por precatério ou requisicéo de
pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito
tributério, haja vista que constituem, todas as modali-
dades, formas de execucéo do julgado colocadas & dis-
posicdo da parte quando procedente a acdo que teve a
efic4cia de declarar o indébito.

Anfe o exposto, considerando que o acérddo
recorrido néo seguiu o entendimento jd sedimentado por
esta Casa, dou provimento ao presente recurso especial.

E como voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Primeira Secéo, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:



“A Sec@o, por unanimidade, deu provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.”

Os Srs. Ministros Benedito Gongalves, Hamilton
Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira,

Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o
Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
Brasilia, 10 de fevereiro de 2010. - Carolina Véras
- Secretdria.

(Publicado no DJ de 1°.03.2010)
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